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Parecer CGIM

Processo t" 07ll2024tFNdS - CPL

Contraío n" 202 5008 l, 202 50082,202 5008 i,20250081,202 5008 7,202 50089.

Interessada: Secretaria Municipal de Saúde

Assunto: Solicitação de contratação de empresa para fomecimento de materiais de

expediente em geral para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, das Unidades

de Saúde da Família, do Hospital Municipal Daniel Gonçalves e demais dependências

do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajas- estado do Pará.

RELATORA: Sr." JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA, responsável pelo Controle Intemo, conforme a

Portaria no 27212021, declara para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas dos

Municipios do Estado do Pará, nos termos do Parágrafo Único do artigo l0 da Instrução

'Àlormativa no 22/2021l-lCMPA, de 10 de Dezcrnbro de 2021, que analisou

integralmente o Processo n" 07ll2024EMS - CPL - Contratação, com base nas

regras insculpidas pela Lei Federal n' 14.13312021 e demais instrumentos legais

correlatos, declarando o que segue.

DA COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO

O Controle Interno é o Íiscal das atividades exercidas por pessoas fisicas e

jurídicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie das nonnas preestabelecidas

ou das boas pníticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietror, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribui essa frmção, precisameÍlte pela sua finalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constinrição Federal de 1988 estabelece em seu art. 74 as finalidades do

sistema de controle intemo, já a Lei n' 7l12005, com fulcro no aÍ. 31 da CRFB e art. 59

da Lei Complementar 101/2000, regulamenta dentro do Municipio de Canaã dos

I ol plEtno, Maria §lüa Zanella- Direito administrativo. tCÉ ed. São Paulo: Árlas. 1998
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Carajás a Unidade de Controle Interno do Poder Executivo Mtmicipal, atribuindo dentre

outras competências:

Árt. 5' (...) I - Yerificar a regularidade da programação
orçamentária e financeira, avaliando o cumprimento das metas
previslas no plano plurianual, a execução dos programas de
gover o e do orçamento do município, no mínimo uma yez por
ano:

ll - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanlo à
efcácia, efciênci4 economicidode e efetividade do gestõo
orçamenlária, frnanceira e patrimonial nos órgãos e entidades
da administração direta e indireta municipal, bem como das
aplicações de recursos públicos por entidade de direíto
privado:

(...)

lll - Examinar as fases de execução da despesa, inclusive
verificando a regularidade das licitações e contratos, sob
aspectos da legalidade, Iegitimidade, economicidade e
razoabilidade.

Além do mais, a Lei 14.13312021, artigo 169, inciso III, estabelece que as

contrâtações públicas deverão submeter-se â práticâs continuâs e permanentes de

gestão de controle preventivo, sujeitando a terceira linha de defesa integrada pelo

órgão central de controle interno da administraçâo.

Diante disso, é evidente a competência do Controle interno na verificacão da

reeularidade do orocedimento de contratação. Assim , a fim de cumprir as atribuiçôes

legais desta Controladori4 expedimos o parecer a seguir.

PRELIMINAR

Ab initio, antes de adentmrmos ao mérito do presente parecer é de ser verificada

e registrada a cronologia dos fatos, vejamos:

O contrato n'20250089 e n'20250087 foram assinados no dia 11 de fevereiro

de 2025, e os contÍatos no 20250084, n'20250083 e no 20250082 foram assinados no dia

l0 de fevereiro de 2025 . Enquanto que o Despacho da Agente de Contatação à CGIM,

para análise, foi datado no dia 13 de fevereiro de 2025.lnsta salientar que o prazo de
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análise por esta Controladoria é, em média, de 03 (três) a 05 (cinco) dias úteis, podendo

este pnzo ser prorrogado a depender da complexidade da causa.

RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de contratação de empresa para fomecimento de Material

de expediente em geral, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de

Canaã dos Carajris-PA.

A contratação encontra-se instruida com o seguinte: Processo Licitatório no

07ll2024/flnS - CPL e todos os documentos acostados; a solicitação para a

Conhatação (Í1s. 1229-1258); Portaria n' 12312025 - GP - Nomeação do Fiscal de

Contrato; Despacho da Secretaria Municipal de Saúde para providência de existência de

recursos orçamenüirios (fls.1259); Notas de Pré-Empenhos (f1s.1260-1267); Declaração

de Adequação Orçamentáia (fls. 1268); Termo de Autorização da Chefa do Executivo

Municipal (fls.1268); Certidôes de Regularidade FiscaVTrabalhista e as Confirmações

de Autenticidade (fls.1270-1345); Convocação para a celebração do Contrato e o

Contrato n" 20250081, n'20250082, n'20250083, n" 20250084, n'20250087, n'

20250089 (fls. 1346-1384); Despacho da Agante de Contratação à CGIM para análise e

emissão de parecer acerca dos Contratos (fls.1385).

É o sucinto relatório. Vejamos a análise do merito.

ANÁL§E

O inciso XLI do art. 6' da Lei 14.133/2021 defure a modalidade de Licitação

denominada Pregão para a aquisiçâo de bens e serviços comuns, cujo critério de

julgamento poderá ser o de menor preço ou o maior desconto. No p'resante p,rocesso, a

forma de escolhida foi a de menor preço por item.

Além disso, o art.29 da citada Lei assevera que o pregâo seú adotado sempre

que o objeto possuir padrões de desanpenho e qualidade que possâm ser objetivamente

defrridos pelo edital, por meios de especificações usuais de mercado.
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Já o artigo l7o da Lei 14.13312021 discorre sobre as fases a serem seguidas no

procedimento de Pregão, bem como as particularidades a serem observadas. No que se

refere à fase preparatória, o art. l8 da nova Lei de Licitações estabelece os elementos

que devem conter na instrução do Processo LicitatóÍio.

Ao analisar a instrução processual do procedimento licitatório, observou-se

que estiio presetrtes os elementos exigidos pelos artigos supras, êm destaque: a

descriçâo da necessidade da contrataçâo fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido.

E importânte destacar que os procedimentos licitatórios foram regulamentados

neste Município pelo Decreto n' 135812023. A referida norma aduz que os

procedimentos serão realizados preferencialmente de forma eletrônica. bem como

delimita os cabimentos da utilização do sistema de regisFo de preços em seu art. 88.

A titulo de informação, o Sistema de Registro de Preços é definido no artigo 60,

inciso XLV, inciso II daLei 14.133120211

Conjunto de procedimentos para realização, mediante
contratação direta ou licitaçõo nas modalidades pregão ou
conconência, de regislro formal de preços relativos a
preslaÇão de serviços, a obras e a aquisição e locaçõo de bens
para coníralações íuturas .

Ademais, o Decreto Federal 11.46212023 em seu at. 15 estabelece quais os

elementos indispensáveis que devem conter no edital de registro de preços. O edital do

processo em epígrafe em tela se subsumiu ao previsto no referido artigo, uma vez

presente todos os elementos necessários, bem como justificada a vantagem da utilização

da Ata de Registro de Preços, por meio do Pregão Eletrônico, dado a economicidade do

procedimento, tomando-se plenamente possível sua aplicação paÍa a contratação em

comento.

0 procedimento fora iniciado com a ahtura de processo administrativo,

devidamente autuado, proto€olâdo e numerado, contendo a autorização respectiv4 a

indicação sucinta de seu objeto.
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O pregão fora realizado tendo como vencedoras as licitantes BESTPLACE

COMERCIO SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, E R RIBEIRO

otsrnruulçÃo EIRELI, FoRT CLEAN - DIsrRrBUItx)RA EIRELI, J G DA

CRUZ JUNIOR JJ REPRESENTACAO, RISQUE E RABISQUE COMERCIO

DE ARTIGOS DE PAPELARIA EIRELI e TOP ESPORTE COMERCIO DE

ARTIGOS ESPORTMS LTDA. O Certame fora adjudicado, homologado e

devidamente publicado, procedendo-se a confecção da Ata de Registro de Preços no

20241425(Í1s.1196-1202\,virlida por 12 (doze) meses contado do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgaçâo no PNCP (publicada em 0211212O24), e podeú

ser prorrogada por igual peíodo, desde que for comprovado que os preços são

vantâjosos, nos termos do artigo Art. 84 da Lei 14.13312021 e Art. 98 do Decreto

municipal n' 153812023 e ArÍ. 22 do Decreto Federal 11.462/2023.

Desta forma, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,

consta no processo solicitação para as contratações das vencedoras BESTPLÀCE

COMERCIO §ERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, E R RIBEIRO

DISTRIBUIÇÃO f,IRELI, FORT CLEAII - DISTRIBUIDORA EIRELI, J G DA

CRUZ JUNIOR JJ REPRESENTACAO, RISQUE E RABISQUE COMERCIO

DE ARTIGOS DE PAPELARIA EIRELI e TOP ESPORTE COMERCIO DE

ARTIGOS ESPORTMS LTDA, nos termos da Ata de Registro de Preços

morcionada, dentro do prazo de validade, juntamante com as Notas de Pré-Emperho e

Declarações de Adequação Orçamentaria.

Quanto à fase de contratação, é importante destacar que o aÍigo 92 da Lei

14.1332021 estabelece as cláusulas necessárias para todos os contÍatos, quais sejam:

Art- 92. São necessárias em todo contralo cláusulas que

estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitaçõo e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contrqtação direta e
à resryctiva proposta;
III - a legislação aplicavel à execução do conlrato, inclusive
quanto aos casos omissos:
lY - o regime de execuçõo ou a forma de fornecimento;
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V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-
base e a periodicidade do reajustan enÍo de preços e os
critéios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrtgações e o do efetivo pagamento:
YI - os critérios e a periodicidade da mediçõo, qwndo for o
caso, e o príEo pdra liquidaçõo e para pagamento:
VII - os prazos de ínício das etapas de *ecttçõo, conclusõo,
enlrega, obseruaçAo e recebimenlo defnitivo, qwndo for o
caso;
VIII - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicação
da classifcação funcional programática e da categoia
econômica:
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de reryctuação de preços,
quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimenlo do
equilíbrio econômico-fnanceiro, quando for o caso;
fll - as garantias oferecidas Wra assegurar sua pleno
execuçiÍo, quando *igidas, inclusíve as que forem oferecidas
pelo contratado no caso de anleciryÇõo de valores a tílulo de
pogomento;

II - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os
prazos mínimos estabelecidos nesla Lei e nas normas |écnicas
aplicáveis, e as condições de man tenÇão e assistência técnica,
quando for o caso;
XIY - os direitos e as responsabilidades das Wrtes, as
penalidades cabíveis e os valores das mulw e suos bases de
cálculo;
W - as condições de importação e a data e a tata de câmbio
para cot»ersão, quando for o caso;
WI - a obrigação do contratado de manter, durante todo a
execução do contrato, em cornryibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou Wra a qualilicação, na
contrataçõo direta:
XVII - a obrigação de o contralado cumprir as exígêrcias de
reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
esrycíficos, paro pessoo con deficiência pora redbilitado dd
Previdência Social e para aprendiz:
WIII - o modelo de gestõo do contralo, observados os
requisitos defnidos em regulamento;
) X - os casos de extinçõo-
(...)

Ao analisar o ContÍato do presente processo, vê que estão pÍessntes as cláusulas

obrigatórias necessárias. Dessa forma, a contratação foi formalizada através dos

conrraros n'202ibqsl (fls. t347-1351), n90250082 (fls.1353-1357), n" 20250083

(ÍIs. 1359-f363), n'20250ôà+.(ns.l36$1372lverso), vigente de 10 de fevereiro de 2025
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a l0 de agosto de 2025, e os contrâtos n' 20250087 (fls.1374-1378/verso) e n'

20250089 (Íls. 1380-1384), vigente de I I de fevereiro de 2025 a 1l de agosto de 2025,

conforme os termos legais, devendo proceder com as publicações, especialmente a

divulgação no PNCP para ter eficácia, de acordo com o art. 94, da nova Lei de

Licitaçôes e Contratações Públicas, senão vejamos:

Arí. 91. A üvulgação no Portol Nacional de Coníratações
Públicas (PNCP) é condição indispensável para a efuócia do
conlruto e de seus adiíomentos e deve í ocoüer nos seguin es
prozos, conlados da data de suo assinaturo:

I - 20 dios úteis, no coso de licitoçdo;

II - I0 dias úteis, no caso de controtação dircto-

Em tempo, é importante mencionar que o art. 91, § 4'da Lei 14.133/2021 exige

que, antes de formalizar o contrato, a Administração deve verificar a regularidade fiscal

do contratado, comultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negâtivas de

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntáJas ao respectivo

pÍocesso. CertiÍica-se que a emprcsa ora conEatada se e-ncontra regularizada com o

fisco e sem débitos tr-abalhistas, conforme as certidões juntadas as fls.1270-1345.

No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021, do Decreto

Municipal no 153812023 e do Decreto Federal 17.462/2023 em todas as suas fases.

CONCLUSÃO

ANTE O EXPOSTO, esta Controladoria conclui que o referido processo

encontra-se revestido de todas as formalidades legais, nesta fase de contrataçào, estando

apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a partir do presente estrágio, deve manter

a observação plena ao previsto na legislação da matéria, em especial o contido na Lei

14.13312021 e no Decreto Municipal n" 153812023, seguindo a regular divulgação

oÍicial dos termos e atos a serem realizados.

á
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Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas

estão sujeitas à comprovação por todos os meios legais admitidos.

Canaã dos Carajás, 19 de fevereiro de 2025.

JOYCE SIL SILVA OLIVEIRÂ
Controlâdora do Município

Po n' 27212021

NATHALIAft:U.TA DE SÁ sILvA
GestoÍs de Coordenação

Portaria n" 22512025

NÇA
de Controle Interno

Matrícula n" 0101315
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